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PODER EXECUTIVO DE ALTO ALEGRE

DECRETOS

DECRETO Nº 5.273, DE 27 DE OUTUBRO DE
2026.

Regulamenta os valores, prazos e o pagamento
em pecúnia do Benefício Eventual Auxílio
Moradia Provisória, no âmbito da Política

Municipal de Assistência Social de Alto
Alegre/SP, e dá outras providências

CARLOS SUSSUMI IVAMA, Prefeito do
Município de Alto Alegre, Comarca de Penápolis,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais, e, considerando:

a.	a Lei Complementar Municipal nº 10/2017;

b.	a Lei Complementar Municipal nº 11/2017;

c.	a Resolução CMAS nº 11/2022;

d.	o Decreto Municipal nº 4.229/2022;

e.	a Resolução CNAS nº 213, de 28 de outubro de
2025;

f.	a Resolução CMAS nº 10/2026, que regulamenta
os valores, prazos e o pagamento em pecúnia do
Benefício Eventual Auxílio Moradia Provisória, no
âmbito da Política Municipal de Assistência Social;

g.	a necessidade de regulamentar, no âmbito
municipal, a operacionalização do Benefício
Eventual Auxílio Moradia Provisória;

DECRETA:

Art. 1º Ficam regulamentados, no âmbito da
Política Municipal de Assistência Social de Alto
Alegre/SP, os valores, prazos e o pagamento em
pecúnia do Benefício Eventual Auxílio Moradia
Provisória, nos termos deste Decreto e da
Resolução CMAS nº 10/2026.

Art. 2º O Benefício Eventual Auxílio Moradia
Provisória, de caráter urgente e temporário,
consiste na concessão de auxílio financeiro
destinado à garantia de proteção em situações de
vulnerabilidade e desproteção social, constituindo
prestação emergencial, temporária e não
contributiva da Política de Assistência Social,
ofertada na forma de pecúnia.

Art. 3º O Benefício Eventual Auxílio Moradia
Provisória será concedido no valor correspondente
a 80 (oitenta) UFMAA por parcela mensal.

Art. 4º O benefício será concedido em parcelas
mensais pelo prazo de até 6 (seis) meses, podendo
ser prorrogado por igual período, mediante
avaliação técnica, observados os critérios e prazos
estabelecidos na Resolução CMAS nº 11/2022.

Art. 5º A manutenção do benefício será objeto de
avaliação técnica mensal, destinada a verificar a
permanência da situação de vulnerabilidade e
desproteção social que fundamentou sua concessão.

§ 1º Constatada, na avaliação técnica, a
permanência da situação de desproteção social, o
benefício será mantido, observado o prazo máximo
previsto neste Decreto e eventual prorrogação.

§ 2º A avaliação técnica deverá ser devidamente
registrada nos instrumentos técnicos e
administrativos próprios.

Art. 6º O benefício poderá ser suspenso
temporariamente quando identificada situação que
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justifique a interrupção do pagamento, mediante
avaliação técnica devidamente fundamentada.

Parágrafo único. A suspensão deverá ser registrada
nos instrumentos técnicos e administrativos
próprios, com a respectiva fundamentação.

Art. 7º Cessada a situação de desproteção social
que ensejou a concessão do benefício, este será
encerrado, mediante avaliação técnica devidamente
registrada.

Art. 8º A concessão, manutenção, suspensão e
encerramento do Benefício Eventual Auxílio
Moradia Provisória deverão ser devidamente
registrados nos instrumentos técnicos e
administrativos próprios, assegurando-se o
acompanhamento da situação apresentada pelo
indivíduo ou família beneficiária.

Art. 9º Compete ao Órgão Gestor da Política
Municipal de Assistência Social a
operacionalização do Benefício Eventual Auxílio
Moradia Provisória, observados os critérios
estabelecidos neste Decreto, na Resolução CMAS
nº 10/2026, na Resolução CMAS nº 11/2022 e nas
demais normativas aplicáveis.

Art. 10. Compete aos profissionais responsáveis
pela concessão e acompanhamento do benefício
realizar as avaliações técnicas necessárias, registrar
as informações pertinentes e fundamentar
tecnicamente as decisões relativas à manutenção,
suspensão, prorrogação ou encerramento do
benefício.

Art. 11. O pagamento do benefício será realizado
pelo Município, por meio dos procedimentos
administrativos e financeiros próprios, observadas a
disponibilidade orçamentária e financeira e as
normas aplicáveis à execução da despesa pública.

Art. 12. O Conselho Municipal de Assistência
Social – CMAS acompanhará e fiscalizará a
execução do Benefício Eventual Auxílio Moradia

Provisória, no exercício de suas atribuições de
controle social da Política Municipal de Assistência
Social.

Art. 13. O Órgão Gestor da Política Municipal de
Assistência Social disponibilizará ao CMAS as
informações necessárias ao acompanhamento e
fiscalização da execução do benefício, observadas
as normas relativas ao sigilo e à proteção das
informações dos usuários.

Art. 14. Os casos omissos serão analisados pelo
Órgão Gestor da Política Municipal de Assistência
Social, observada a legislação vigente, e
submetidos ao Conselho Municipal de Assistência
Social quando a matéria exigir deliberação do
Conselho.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO
ALEGRE,
Em 27 de outubro de 2026.
97 anos de Fundação e 72 anos de Emancipação
Política.

CARLOS SUSSUMI IVAMA
Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria, publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Alto Alegre, e
por afixação em mural na Sede desta Prefeitura
Municipal, nos termos do disposto no Artigo 87, da
Lei Orgânica do Município de Alto Alegre, na data
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supra.

João Carlos Carminati Gomes – Secretário

Republicado em 28 de outubro de 2026, tendo em
vista erro material constatado na publicação
original, efetuada na edição nº 1843 do Diário
Oficial do Município de Alto Alegre, de 27 de
outubro de 2026.

___________________________
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